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Resumo
A garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada sempre foi um desafio no

contexto brasileiro de desigualdade social e apandemia de COVID-19 explicitou as

diferenças entre partes da sociedade. Políticas públicas e ações governamentais

são primordiais para o enfrentamento das consequências da pandemia sobre o

acesso à alimentação adequada e saudável. Esse projeto teve como objetivo

identificar as estratégias governamentais implementadas para garantia do DHAA

durante a pandemia de COVID-19, no município de São Paulo, com foco nasações

promotoras do acesso físico e financeiro aos alimentos, no período entre março de

2020 a março de 2022. Trata-se de um estudo exploratório e descritivo, com a

pesquisa de documentos de fontes oficiais publicados no período estabelecido.

Foram encontradas 30 estratégias, sendo 2 de transferência de renda e 28 de

distribuição de alimentos. Na categoria transferência de renda, foram adotados o

cartão merenda e a Renda Básica Emergencial. Entre ações de distribuição de

cestas básicas e marmitas, a maioria das ações usou a estrutura de equipamentos

existentes das secretarias municipais para chegar no público alvo. Na comparação

com ações federais ficou evidente a falha na garantia ao DHAA e à SAN desde

antes da pandemia. As estratégias aqui analisadas foram temporárias e é preciso

mais estudos sobre estratégias permanentes e de longo prazo.

Descritores: Saúde Pública; Segurança Alimentar e Nutricional; Direito

Humano à Alimentação Adequada; Políticas Públicas; Pandemia; Covid-19.
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INTRODUÇÃO

Em março de 2020 foi declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS)

a pandemia de Covid-19, síndrome respiratória que havia sido identificada em

dezembro do ano anterior e espalhou-se pelo planeta. O estado de emergência foi

registrado na legislação brasileira em fevereiro de 2020, com medidas de isolamento

e quarentena, restringindo a circulação de pessoas dentro do país e para fora dele.

Em março de 2022, o número de óbitos acumulado desde o início do estado de

emergência era de 655.940 e o número de casos acumulado era de 29.478.039

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).

Os impactos da Covid-19 foram distintos entre territórios, tanto em relação à

mortalidade quanto aos efeitos sociais, econômicos e políticos, afetando

incisivamente a população mais vulnerável (GURGEL et al., 2020). As medidas de

enfrentamento à doença se voltavam para a dispersão de aglomerações e o

isolamento social, com impacto maior nas populações que vivem em áreas de risco,

sem acesso a saneamento básico ou possibilidade de isolamento em caso de

contaminação pelo vírus. Além disso, essas pessoas são mais propensas a terem

sua renda comprometida devido a demissões e diminuição da carga horária de

trabalho, inclusive no contexto do trabalho informal  (OLIVEIRA et al., 2020).

Dentre as medidas de isolamento social, cita-se aqui a suspensão das aulas

em escolas públicas, que teve como efeito imediato o prejuízo do acesso à

alimentação e consequente impacto no orçamento familiar dos estudantes (AMORIM

et al., 2020). O fechamento do comércio não essencial, bem como o encarecimento

dos insumos e a repentina baixa na demanda por serviços e produtos foram

agravantes de um cenário de alta de desemprego e crise econômica que já se via no

Brasil desde antes da pandemia (MATTEI e HEINEN, 2022). O contexto da

alimentação da população brasileira tornou-se ainda mais desfavorável com o lento

processo de vacinação (MACIEL et al., 2022), expresso nos números altíssimos de

óbitos e de casos, bem como o desmonte de políticas públicas que já vinha

ocorrendo desde 2015. O Bolsa Família e o Programa de Aquisição de Alimentos,

por exemplo, foram substituídos parcialmente, tanto em relação à abrangência

quanto aos objetivos, pelo programa Auxílio Brasil e Alimenta Brasil,

respectivamente (REDE PENSSAN, 2022). No primeiro dia do governo Bolsonaro, o
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Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA) foi extinto com a publicação

da Medida Provisória (MP) nº 870, o que comprometeu a estrutura de políticas

públicas “para a garantia da soberania e segurança alimentar e nutricional no Brasil”

(CASTRO, 2019).

Desde antes do início da pandemia, o direito de acesso à alimentação vinha

apresentando perdas importantes por meio de corte de verba e reformas legislativas

(SANTARELLI et al., 2017). Entre 2004 e 2013, houve diminuição da porcentagem

de domicílios em Insegurança Alimentar (IA) no país, como mostra a Pesquisa

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2004, 2009 e 2013. Por outro lado,

dados obtidos pela Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2017-2018

mostram um cenário oposto, com diminuição do número de domicílios em

Segurança Alimentar (SA) e aumento do número de famílias em situação de IA

(REDE PENSSAN, 2021). Já na pandemia, os resultados de dois inquéritos

alimentares confirmam o agravamento do panorama brasileiro de IA e fome causado

pela pandemia e pela falta de ações e políticas para garantia do direito das pessoas

à alimentação adequada e saudável (REDE PENSSAN, 2022).

Os conceitos de SA e IA fazem parte de um outro mais amplo, o de

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) que compreende duas dimensões

interdependentes: alimentação, referente à produção e disponibilidade de alimentos,

e nutrição, que trata da relação entre o ser humano e o alimento. A SAN:

consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras

de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam

ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis

(Artigo 3º, Lei 11.346/2006 - LOSAN).

A construção do conceito de SAN como entendida hoje no Brasil foi um

processo de mais de 20 anos e apenas em 2006 foi estabelecida sob forma de

legislação, com a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (BRASIL,

2006) de 2006, que coloca como objetivo a garantia do Direito Humano à

Alimentação Adequada (DHAA).
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O DHAA deve ser garantido a todas as pessoas e se dá tanto para livrar o ser

humano da fome e da má nutrição quanto para garantir uma alimentação adequada,

sendo adequada no sentido de abranger a diversidade, ter garantida a qualidade

sanitária do alimento e ser livre de contaminantes, ser acessível financeira e

fisicamente, ser respeitada a cultura alimentar, disponibilizar informações sobre o

alimento, além da adequação nutricional propriamente dita. Assim, o DHAA está

atrelado a conceitos como disponibilidade de alimentos (seja pela produção/coleta

ou pela aquisição), adequação dos alimentos (adequação à faixa etária, cultura

alimentar, restrição alimentar), acessibilidade econômica (recursos financeiros

suficientes para aquisição de alimentos adequados, em quantidade suficiente e com

regularidade) e física (acessível para quem mora em lugares distantes de centros

urbanos, em áreas de difícil acesso, em situação de vulnerabilidade, em situação de

encarceramento, por exemplo) e estabilidade (disponibilidade de alimentos durante

todo o ano, de maneira regular) (ABRANDH, 2013).

Para garantir a SAN e o DHAA é preciso que sejam criadas e executadas

políticas públicas em diferentes setores do governo. A Política Nacional de

Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) de 2010 era prevista na LOSAN e seu

objetivo geral é promover a SAN e assegurar o DHAA em todo território brasileiro

(Decreto nº 7272/2010). Fazendo parte da Política Nacional de Saúde (PNS), a

Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) tem como propósito a “melhoria

das condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira, mediante a

promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, a vigilância alimentar e

nutricional, a prevenção e o cuidado integral dos agravos relacionados à

alimentação e nutrição” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). Na intersecção com a

educação, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) garante

alimentação adequada e ações de educação alimentar aos estudantes de toda rede

de educação básica pública, incentivando ainda a produção da agricultura familiar,

ao garantir que 30% da verba repassada seja destinado à compra de alimentos

dessa produção (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017). O Programa de Aquisição de

Alimentos (PAA), criado em 2003, fomentava a agricultura familiar através de

compras governamentais, incentivo à formação de estoques pelas cooperativas e à

formação de redes locais de comercialização. O PAA foi extinto e o Programa

Alimenta Brasil foi criado em 2021 para teoricamente o substituir, sob a ressalva de

especialistas (PORTO et al., 2022). O Programa Alimenta Brasil tem, em tese,
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objetivos semelhantes ao PAA: promover o acesso à alimentação e incentivar a

agricultura familiar. O mecanismo para isso é, em resumo, a compra dos produtos

da agricultura familiar pelo poder público, que os destina, por exemplo, a famílias em

situação de insegurança alimentar, escolas e instituições públicas (MINISTÉRIO DA

CIDADANIA, 2022).

Frente ao cenário encontrado no Brasil durante a pandemia de Covid-19 e à

desarticulação do governo federal com as unidades federativas, governantes de

estados e municípios adotaram diferentes estratégias para garantir o DHAA de suas

populações. Este trabalho tem como objetivo identificar as estratégias

governamentais implementadas no município de São Paulo para a garantia do

DHAA frente à pandemia de Covid-19, com foco nas ações para assegurar a

disponibilidade e o acesso físico ou financeiro aos alimentos.
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo, a partir de análise

documental, realizada por uma estudante do último ano do curso de graduação em

nutrição Foram analisados documentos oficiais publicados pelo governo do

município de São Paulo/SP no repositório online da legislação municipal

(https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/), como instruções normativas, decretos,

portarias e resoluções, voltados para a garantia de acesso físico e financeiro a

alimentos. No site da prefeitura, na seção de “Temas selecionados” foi escolhido

“Covid-19” e sem seguida selecionados os subtemas “Assistência social” e

“Educação”. Os resultados dessas buscas (78 para “Assistência social” e 61 para

“Educação”) foram então analisados a partir do resumo disponibilizado abaixo do

título de cada documento, sendo pré-selecionados aqueles em que se mencionava

alimentação, distribuição de alimentos e outros termos relacionados. Além de

documentos oficiais, foram consultados sites oficiais das secretarias municipais de

assistência e desenvolvimento social e educação, na busca de informações

adicionais referentes à garantia ao direito à alimentação. Foram consideradas

publicações entre 16 de março de 2020, data em que foi declarada a situação de

emergência no município de São Paulo decorrente da pandemia de Covid-19, e 16

de março de 2022.

Em seguida os documentos levantados foram analisados conforme temática e

organizados em categorias, conforme a finalidade da ação: distribuição de alimentos

e transferência de renda.

Foi feita em seguida a comparação com ações federais e em outros

municípios para garantia do DHAA no mesmo contexto de pandemia de Covid-19, a

fim de contextualização do presente trabalho. A busca ocorreu dentro do mesmo

período temporal, em bases de pesquisa científica como LILACS, Scielo e Google

Acadêmico.
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RESULTADOS

Serão publicados em revista da área.
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DISCUSSÃO

Serão publicados em revista da área.
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CONCLUSÕES

O governo municipal de São Paulo adotou uma série de estratégias para

garantir o acesso físico e financeiro à alimentação para as pessoas em situação de

vulnerabilidade, no contexto da pandemia de Covid-19. Ficou evidente a

predominância de ações sobre o consumo, seja pela transferência de renda ou pela

distribuição de alimentos, em detrimento de ações sobre a produção de alimentos.

Algumas ações foram transversais a outras áreas de preocupação social,

além da SAN, como o desemprego e o fechamento de estabelecimentos comerciais.

Por meio de programas de garantia ao DHAA, foram adotadas estratégias de

geração (e manutenção) de emprego e renda.

Ao traçar paralelos com ações federais, notabiliza-se o fato de que a

pandemia evidenciou as falhas já existentes na garantia da SAN e do DHAA no país.

Essas ações estudadas neste trabalho são imediatas e com prazo de validade. É

preciso manter a discussão, evoluir as ações para permanentes e de longo prazo e

retomar aquelas que foram suprimidas nos últimos anos.
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IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA NO CAMPO DE ATUAÇÃO

A atuação do nutricionista no campo da saúde coletiva tem infinitas

possibilidades. Neste trabalho foi explorada a área de políticas e programas

institucionais, com as políticas públicas e ações governamentais existentes e criadas

para enfrentar a insegurança alimentar e nutricional evidenciada e trazida pela

pandemia de Covid-19, especificamente no caso do município de São Paulo.

Os resultados e discussão aqui trazidos evidenciam a fragilidade do DHAA no

município de São Paulo e no país, o que exige dos profissionais de nutrição atuação

na luta por esse direito e no resgate de políticas públicas que o garantam. Além de

atuar no planejamento das políticas, o nutricionista tem papel na execução da

política, na prática em campo.
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